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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O presente Projeto de Lei Complementar propõe a criação do Fundo Municipal de Igualdade Racial e de Combate ao Racismo em nosso Município, objetivando garantir os recursos necessários para financiar e efetivar as políticas públicas destinadas a promover a igualdade racial, as oportunidades da população negra e os direitos étnicos individuais, coletivos e difusos, bem como defender esses direitos e combater o racismo, a discriminação e as demais formas de intolerância étnica.
Nesse sentido, o Fundo Municipal de Igualdade Racial e de Combate ao Racismo disponibilizará recursos para o desenvolvimento de projetos, serviços e ações em prol das referidas políticas públicas, bem como de atividades que visem à implantação, à implementação e à execução da Política Nacional da Igualdade Racial.
A criação do Fundo Municipal de Igualdade Racial e de Combate ao Racismo passa a ser um importantíssimo meio de favorecimento e fortalecimento da democracia participativa, mediante o controle social que, haja vista os termos legais propostos, possibilita a gestão financeira e a aplicação dos recursos por meio do Conselho Municipal dos Direitos do Povo Negro (CNegro), cuja composição alia, paritariamente, o Poder Público e a sociedade civil em favor da materialização dos direitos políticos, econômicos, sociais e culturais da população negra do Município de Porto Alegre.
Embasado nas justificativas aqui apresentadas e em outras a serem incorporadas no decorrer da sua tramitação, apresentamos o presente Projeto de Lei Complementar e solicitamos aos nobres pares que deliberem pela sua aprovação.
Sala das Sessões, 08 de novembro de 2016.

VEREADOR MARCELO SGARBOSSA
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
Cria o Fundo Municipal de Igualdade Racial e de Combate ao Racismo.
Art. 1º  Fica criado o Fundo Municipal de Igualdade Racial e de Combate ao Racismo, com o objetivo de financiar e efetivar políticas públicas destinadas a:

I – promover a igualdade racial, as oportunidades para a população negra e os direitos étnicos individuais, coletivos e difusos;

II – defender os direitos étnicos individuais, coletivos e difusos; e
III – combater o racismo, a discriminação e qualquer outra forma de intolerância étnica.
Art. 2º  Constituem receitas do Fundo Municipal de Igualdade Racial e de Combate ao Racismo, dentre outras que lhe forem destinadas:
I – recursos provenientes de convênios, firmados ou não com outras entidades financeiras, de termos de cooperação e de contratos de origem nacional ou internacional;

II – doações, auxílios, contribuições, subvenções ou transferências provenientes de entidades nacionais ou internacionais e de organizações governamentais e não governamentais;
III – recursos repassados pelos governos federal, estadual ou municipal;
IV – rendimentos e juros provenientes de aplicações financeiras de seus recursos;
V – verbas consignadas para esse fim e dotações orçamentárias;
VI – doações em espécie que lhe forem feitas diretamente; e
VII – parcelas de resultados econômicos auferidas de financiamentos das atividades econômicas, de prestação de serviços e de outras transferências que tenha direito a receber por força de lei.
§ 1º  Os valores auferidos com base neste artigo serão depositados em estabelecimentos bancários oficiais do Rio Grande do Sul, em conta corrente específica, sob a denominação Fundo Municipal de Igualdade Racial e de Combate ao Racismo.
§ 2º  O saldo positivo do Fundo Municipal de Igualdade Racial e de Combate ao Racismo, apurado em balanço, será transferido para o exercício seguinte, a seu crédito.

Art. 3º  As receitas do Fundo Municipal de Igualdade Racial e de Combate ao Racismo serão aplicadas em:
I – capacitação de recursos humanos e desenvolvimento de pesquisas, estudos, projetos, programas, publicações de comunicação, campanhas educativas e outras ações, bem como em elaboração de diagnósticos e de sistemas de informações, monitoramento e avaliação, relativos a políticas públicas referidas no art. 1º desta Lei Complementar;
II – fomento da prevenção e do enfrentamento de todas as formas de violência contra a população negra;
III – promoção e fortalecimento do protagonismo da população negra;
IV – incentivo ao envelhecimento ativo da população negra;
V – promoção da acessibilidade, da inclusão, da reinserção social e da igualdade de oportunidades da população negra;
VI – fomento da integração e do fortalecimento do Conselho Municipal dos Direitos do Povo Negro (CNegro); e
VII – desenvolvimento de atividades complementares ou inovadoras que promovam a Política Nacional de Promoção da Igualdade Racial.

Art. 4º  O Fundo Municipal de Igualdade Racial e de Combate ao Racismo será gerenciado pelo CNegro.
§ 1º  O CNegro envidará esforços para que as condições e as exigências para alocação dos recursos do Fundo Municipal de Igualdade Racial e de Combate ao Racismo estejam contempladas no ciclo orçamentário, para o financiamento ou o cofinanciamento das ações referidas nos incs. I a VII do caput do art. 3º desta Lei Complementar.
§ 2º  A proposta orçamentária do Fundo Municipal de Igualdade Racial e de Combate ao Racismo deverá ser aprovada pelo CNegro e constar na Lei de Diretrizes Orçamentárias.
§ 3º  As receitas do Fundo Municipal de Igualdade Racial e de Combate ao Racismo devem ter um registro próprio, com todas as operações financeiras identificadas individualmente.

Art. 5º  O Fundo Municipal de Igualdade Racial e de Combate ao Racismo constitui unidade orçamentária própria, sendo parte integrante do orçamento público.
Art. 6º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
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